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Ex-dirigentes do Banco Rural recorrem no STF contra acérdao do
mensalao

Os advogados de dois réus do processo do mensaldo, ex-dirigentes do Banco Rural Katia Rabello e José
Roberto Salgado, entraram com Embargos de Declaracdo no Supremo Tribunal Federal contra o acérdéo
da Acdo Penal 470, nesta quinta-feira (2/5). Os advogados Mércio Thomaz Bastos e José Carlos Dias,
gue representam, respectivamente, Salgado e Rabello, classificaram como injusta a penade 16 anos e
oito meses de reclusdo imposta a cada um de seus clientes. Os advogados argumentam que 0s réus sao
primérios, tém boas condutas e ndo foram acusados de corrupc¢éo ou desvio de recursos publicos, tema
central No processo.

"I dentificamos no acordao vérias obscuridades, omissdes e contradices que precisam ser sanadas, o que
deve conduzir arevisdo da dosimetria aplicada e a consequente reducédo da pena’, afirmaMércio
Thomaz Bastos no recurso

Para os dois recorrentes, houve violagéo do principio do bisin idem, ou sgja, incriminacdo dupla para
um mesmo crime. Segundo o documento de 143 paginas apresentados por Bastos, "a mesmissima
conduta que permitiu — ainda que i njustamente — a condenagéo de Salgado pelo crime previsto no
artigo 4°, da Le do Colarinho Branco, isto €, a simulacéo de empréstimos para as empresas de Marcos
Valério e parao PT, foi utilizada como fundamento para a condenacéo dos dirigentes pelo crime de
branqueamento de capitais'. Para 0 advogado, o segundo delito poderia, no maximo, ser caracterizado
como "exaurimento do crime de gestéo fraudulenta contra o sistema. Ele ainda reclama de uma

“ obscuridade inaceitavel” naformacomo esse ponto foi tratado pela corte.

Bastos destaca ainda que até abril de 2004, José Roberto Salgado atuava exclusivamente na érea
internacional e de cambio do Banco Rural. Ndo concedeu qualquer dos empréstimos citados no processo
e ndo figurou em nenhuma das operagdes que 0 Supremo considerou tipicas em relacéo a evasdo de
divisas. "Apenas cinco dos 46 saques gque a acusagao vincula ao suposto esquema de lavagem de
dinheiro ocorreram ap0s el e ter assumido a vice-presidéncia do Banco Rural”, diz Bastos.

Revisio de pena

Nos embargos de Kétia Rabello, José Carlos Dias usou 65 paginas para enumerar falhas no acorddo. “ A
condenacdo por gestdo fraudulenta esta relacionada a fraudes que teriam sido praticadas para simular
concessies, e posteriores renovacdes, de trés operaces de créditos efetuadas pelo Rural. Apds a
condenacdo por gestdo fraudulenta, as supostas simulacdes dos empreéstimos sdo novamente val oradas
como etapas de crime de lavagem de capitais’, cita no recurso. Segundo ele, ndo é possivel diferenciar
as condenacgdes pel os crimes de gestdo fraudulenta e de lavagem de dinheiro, 0 que causou uma nitida
valoracéo de um Unico fato em duplicidade.

Outro ponto destacado é a presuncao de fatos aplicados no delito de evasdo de divisas. De acordo com
Dias, o voto do relator, ministro Joaguim Barbosa, presume fatos ndo comprovados. O advogado destaca
0 contraponto feito pela ministra Rosa Weber, vencida na votagdo, que entendeu ndo estar
suficientemente caracterizada a responsabilidade criminal dos dirigentes do Banco Rural pelo crime de
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evasdo de divisas. “ O presumir e 0 suspeitar ndo sdo instrumentos legitimos para a condenagdo criminal
de alguém”, contesta no recurso. A defesa ainda se queixa de omissdes na decisdo, como a especificacao
do model o das supostas remessas e a fata de individualizacdo da conduta daré.

O advogado ainda critica a omissao dos votos do decano Celso de Mello nas partes que se referem as
acusacOes de gestdo fraudulenta e de lavagem de dinheiro e de suas intervencdes orais no plenario, que
foram “canceladas’. “O papel protagonista que o decano exerceu no julgamento, com sua experiéncia,
sua cultura e seu prestigio entre os pares, ndo estarefletido no acérddo,” afirma. “Ata de julgamento ndo
pode sofrer censura prévia.”

Clique aqui paraler os Embargos de Declar acéo apresentados pela defesa de K étia Rabello.

Clique aqui para ler os Embargos de Declar acéo apresentados pela defesa de José Roberto
Salgado.
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